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[image: image1.png]SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESPÍRITO SANTO

PREGÃO 07/2010


PREGÃO Nº 07/2010

A SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, doravante denominada SR/DPF/ES, por intermédio de seu Pregoeiro, designado pela Portaria nº 141/2010-SR/DPF/ES, datada de 24 de agosto de 2010, do Senhor Superintendente Regional, publicada no A. S. nº 034/09, de 27 de agosto de 2010, torna público que, através do sitio www.comprasnet.gov.br, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, tipo menor preço por item, para aquisição de suprimentos de enfermagem e equipamento de saúde para atender à demanda da SR/DPF/ES, que decorre do processo nº 08285.011978/2009-14, observadas as especificações constantes neste Edital, regido pela Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, suas alterações, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto nº 4.342, de 23 de agosto de 2002 e demais legislação pertinente.

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1. O Pregão será realizado na forma eletrônica, em sessão pública à distância, por meio de recursos de tecnologia da informação (INTERNET), mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.

2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro da SR/DPF/ES, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Pregão Eletrônico" constante da página eletrônica do COMPRASNET (www.comprasnet.gov.br).

3. Serão observadas as datas e horários especificados abaixo para os procedimentos referentes à licitação, ou, não havendo expediente nessa data, no mesmo meio eletrônico e na mesma hora do primeiro dia útil subseqüente.

4. Encaminhamento das Propostas: até as 15h00min do dia 03/novembro/2010.
5. Abertura da Sessão Pública: às 15h00min do dia 03/novembro/2010.
6. Tempo mínimo de disputa: 15 (quinze) minutos.

7. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

II - OBJETO

1. Aquisição de suprimentos de enfermagem e equipamento de saúde para atender à demanda da SR/DPF/ES, conforme quantidades e especificações contidas no Termo de Referência (Anexo I).
III – CREDENCIAMENTO

1. Poderão participar da presente licitação, empresas nacionais e/ou estrangeiras autorizadas a funcionar no País, desde que atendam às condições expressas neste edital, na legislação específica que rege a matéria e que estejam credenciadas no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores). 

2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da chave de identificação e senha pessoal e intransferível do licitante, na forma do Artigo 3º do Decreto nº 5.450/2005, e 
subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observadas a data e horário limite estabelecidos.

3. O Credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

4. Como requisito para participação no pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação prevista no Edital.

5. Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6. As licitantes participantes deverão cientificar-se do disposto no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

7. Não poderá participar da presente licitação empresa em processo de falência declarada, sob concurso de credores, em dissolução, em liquidação ou em concordata; que tenha sido declarada inidônea; que esteja cumprindo suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública; consórcio de empresas; ou cooperativas. 
IV - HABILITAÇÃO

1. Para participar da presente licitação, o interessado deverá apresentar a documentação relativa à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal (com a Fazenda Nacional, Estadual, Municipal, com o sistema de seguridade social e Fundo de Garantia por tempo de Serviço – FGTS) em qualquer Unidade Cadastradora do SICAF.

2. Os documentos necessários, locais, procedimentos e instruções de preenchimento dos formulários para efetuar o registro no SICAF estão previstos no respectivo Manual, que poderá ser obtido na internet, no endereço www.comprasnet.gov.br.

3. A habilitação dos licitantes será verificada no SICAF, nos documentos por ele abrangidos, devendo o licitante figurar na situação de “HABILITAÇÃO PARCIAL VÁLIDA”. Caso haja algum documento figurando na situação vencido e estando o licitante de posse de sua atualização, este deverá ter sua cópia enviada de imediato via fax (27) 3331.8271, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

3.1. Na habilitação das licitantes enquadradas na situação de Microempresa/Empresa de Pequeno Porte – ME/EPP, será observado o previsto nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

4. Para habilitação no presente certame as empresas interessadas deverão, além de situação regular no SICAF, prevista no subitem 3, ENVIAR para o Sistema do COMPRASNET, juntamente com a proposta, as seguintes declarações:

4.1. “DECLARAÇÃO” (ciência e concordância com as condições do Edital);
4.2. “Declaração de Inexistência de Fato Superveniente”;

4.3. “Declaração de Menor” (nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal);

4.4. “Declaração de ME/EPP/Cooperativa”.

Obs.: As “DECLARAÇÕES”, somente serão visualizadas pelo pregoeiro na fase de habilitação.

V – ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS

1. O Licitante deverá encaminhar sua Proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, inserindo na caixa “Descrição Complementar” o detalhamento do objeto ofertado, conforme determinação do COMPRASNET – DLSG/SLTI/MPOG, desde que não contrariem as exigências do Edital. Informamos que não serão aceitas, no referido campo, informações como: “OK”, “...”, e etc..  A identificação do Licitante ensejará a desclassificação da proposta.

1.1. O valor da Proposta a ser encaminhado eletronicamente para o sistema deverá ser o valor global do item, observando-se as especificações do Termo de Referência (Anexo I) para o item.

2. A Proposta deverá ser encaminhada até a hora e data prevista no subitem 4 do item I do presente edital.

3. A Proposta terá prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias.
VI – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

1. O julgamento da proposta obedecerá ao critério do MENOR PREÇO por item, sagrando-se vencedor o licitante que ofertar o menor lance para atendimento de todos os requisitos e parâmetros mínimos de desempenho definidos. 

VII – FASE COMPETITIVA

1. A partir do horário e data prevista no subitem 5 do item I do Edital será aberta a Sessão Pública com a verificação das propostas apresentadas, desclassificação daquelas desconformes, classificação das demais e início da fase competitiva, quando então os licitantes poderão oferecer lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

2. A cada lance oferecido, a licitante será imediatamente informada de seu recebimento e do valor consignado no registro. 

3. A licitante poderá oferecer novo lance, desde que inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema, não sendo aceito dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.   

4. Durante a sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado vedado à identificação da licitante. 

5. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
VIII – NEGOCIAÇÃO

1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta a licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 

2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

IX – EXAME DA PROPOSTA E VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

1. Encerradas a etapa de lances e a negociação na sessão pública, se a Proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias (item IV), o pregoeiro examinará a Proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, a licitante será declarada vencedora. 

X – ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS

1. Até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer interessado poderá enviar ao pregoeiro pedido de esclarecimentos referente ao processo licitatório, exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do e-mail: cpl.sres@dpf.gov.br.

2. Até dois dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o Edital do presente Pregão, na forma eletrônica. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3. Declarado a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de três dias para apresentar as razões de recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

4. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem 3, importará em decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante vencedora. Por outro lado, o acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

5. Não será aceita a intenção de recursos sobre assuntos meramente protelatórios. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo.

6. Os recursos e contra-razões de recurso, deverão ser dirigidos ao pregoeiro, o qual deverá receber, examinar e decidir, encaminhando ao Superintendente Regional quando mantiver sua decisão.

7. Na contagem dos prazos será excluído o dia de começo e incluído o dia final, prorrogando-os automaticamente, para o primeiro dia útil subseqüente, quando recair em data em que não haja expediente na SR/DPF/ES.
XI – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

1. Caso não haja recurso interposto e constatada a regularidade dos atos praticados, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à vencedora, cabendo ao Superintendente Regional, homologar o procedimento licitatório.

2. Havendo recurso interposto, sendo o mesmo decidido e constatada a regularidade dos atos praticados, o Superintendente Regional adjudicará o objeto da licitação à vencedora e homologará o procedimento licitatório.

3. O Superintendente Regional poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, não cabendo, às licitantes, direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório. 

XII - CONTRATO

1. O termo de Contrato fica dispensado nos termos do § 4º do artigo 62 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

2. O Contrato será substituído pela “Nota de Empenho”.
3. A nota de empenho será emitida dentro do prazo de validade de proposta (60 dias).
XIII – OBRIGAÇÕES DA SR/DPF/ES

1. Cumprir fielmente, além da lei 8.666/93, todas as demais normas aplicáveis e disposições previstas no Termo de Referência e no Edital.

2. Efetuar o pagamento devido no prazo indicado.

XIV- OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO
1. Cumprir fielmente, além da lei 8.666/93, todas as demais normas aplicáveis e disposições previstas no Termo de Referência e no Edital.

2. Substituir às suas expensas, a qualquer momento, no total ou em parte, o objeto do fornecimento em que se verificarem defeitos resultantes da fabricação ou transporte, ou ainda os que não atendam o especificado no Edital.

3. Responder pelos eventuais danos causados à SR/DPF/ES, seus servidores ou terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, em virtude do fornecimento do material.

XV - PRAZO DE ENTREGA

1. O licitante vencedor ficará obrigado a entregar na Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo, no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, a partir do recebimento da notificação da emissão da Nota de Empenho, o quantitativo solicitado do respectivo item vencido, estando incluída, neste prazo, a eventual substituição de objeto entregue desconforme com as especificações previstas no Edital e seus anexos.

2. Entende-se como entrega a efetiva disponibilidade do objeto no edifício sede da SR/DPF/ES, no Núcleo de Logística e Administração/SELOG, localizado na Rua Vale do Rio Doce, nº 01, São Torquato, Vila Velha/ES, CEP 29.114-105, que deverá ser efetuada no horário de 08:00 às 11:00h e 14:00 às 17:00h, de segunda a sexta-feira, observados os feriados.

XVI – ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

1. A SR/DPF/ES efetuará o recebimento provisório do objeto, fato que suspenderá a contagem do prazo para entrega, e terá até 05 (cinco) dias úteis para atestar definitivamente sua perfeita conformidade com as especificações, observando os quantitativos para os respectivos itens, conforme inciso II, art. 73, da lei 8.666/93.

2. A entrega dos materiais será acompanhada por servidores designados pela SR/DPF/ES, que após verificação da conformidade dos mesmos com as especificações e quantidades atestarão a Nota Fiscal / Fatura apresentada pela Licitante Adjudicada.

3. Caso o objeto entregue não esteja de acordo com as especificações mínimas exigidas, será dada continuidade na contagem do prazo inicial de 20 (vinte) dias corridos, outrora suspenso.

XVII – GARANTIA DO OBJETO

1. Contados a partir da data de entrega, o material deverá possuir, no mínimo, um ano de garantia contra quaisquer defeitos de fabricação.
XVIII – PREÇO

1. O valor a ser pago será aquele a que se vinculou o licitante vencedor por força da sua proposta apresentada no certame licitatório, o qual englobará todos os custos que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto, inclusive despesas referentes a impostos, seguros, taxas e fretes, considerando o local de entrega.

XIX - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1. As despesas da presente licitação correrão à conta dos recursos consignados ao Departamento de Polícia Federal, no Orçamento Geral da União para o exercício de 2010, sob a classificação Gestão 0001 – TESOURO NACIONAL; Plano Interno 702T-10, Fonte: 100, elementos de despesa 3.3.39.0.30.36 e 3.4.4.9.0.52.08.

XX - VALOR DE REFERÊNCIA

1. A pesquisa mercadológica com diversas empresas resultou no valor médio de R$ 25.881,57 (vinte e cinco mil, oitocentos e oitenta e um reais e cinqüenta e sete centavos), valor este adotado como de referência.

XXI - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

1. O pagamento será efetuado pela SR/DPF/ES por meio de ordem bancária, ou por ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data do atesto em definitivo do material, mediante apresentação dos documentos fiscais, na forma estatuída no artigo 63, da Lei nº. 4.320/64.

2. A SR/DPF/ES poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela adjudicatária, ou cobrada judicialmente.

XXII - ATUALIZAÇAO MONETÁRIA DAS OBRIGAÇÕES

1. No caso de eventual atraso de pagamento, ocasionado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, observado ainda o prazo previsto no § 3º do artigo 5º e o facultado na alínea a, inciso XIV, artigo 40, da lei 8.666/93, cujos juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% am (meio por cento ao mês), ou 6% aa (seis por cento ao ano), conforme as seguintes fórmulas:

I = (TX / 100)

EM = I x N x VP

      

365

I 
= índice de atualização financeira


TX
= percentual da taxa de juros de mora anual


EM
= encargos moratórios


N
= número de dias entre o vencimento e a data do efetivo pagamento


VP
= valor da parcela em atraso

XXIII –  SANÇÕES

1. O atraso injustificado no cumprimento das obrigações sujeitará à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor total do certame, limitado ao máximo de 10% (dez por cento).

2. Pela inexecução parcial ou total das obrigações, por circunstância que lhe seja imputável, conforme art. 87 da Lei 8.666/93, o contratado estará sujeito:

a) advertência;

b) multa, correspondente a 10% (dez por cento) do valor total respectivo ao item a que se obrigou;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

3. Conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002, o licitante vencedor poderá também ficar impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado no SICAF pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das demais cominações legais, quando:


a) Deixar de celebrar ou de assinar o contrato ao ser convocado dentro do prazo de validade da proposta;


b) Deixar de entregar documentação exigida no edital;


c) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;


d) Fizer declaração falsa;

e) Ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato;


f) Não mantiver proposta;


g) Falhar na execução do contrato;


h) Fraudar a execução do contrato;


i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

4. As multas serão independentes e cumulativas, a critério da CONTRATANTE, podendo ser aplicadas simultaneamente com quaisquer outras sanções, tendo o licitante o prazo de 10 (dez) dias para efetivar o pagamento, a partir de sua ciência. Serão ainda descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou cobradas judicialmente.

5. As penalidades previstas neste instrumento poderão ser relevadas, quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

XXIV – RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1. A aplicação de qualquer penalidade obedecerá sempre aos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, motivação e publicidade, entre outros, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa.
2. Os prazos e formalidades para a defesa prévia, recurso, representação e pedido de reconsideração, obedecerão àqueles indicados na lei nº 8.666/93, em especial os §§ 2º e 3º do art. 87 e art. 109.

XXV - DISPOSIÇÕES FINAIS

1. Cabe ao Pregoeiro, ou à Autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documentação ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

2. Os documentos apresentados por processo de fotocópia deverão estar autenticados ou acompanhados dos originais para cotejo do Pregoeiro ou componente da Equipe de Apoio.

3. A critério da SR/DPF/ES, poderão ser feitas supressões ou acréscimos, nos quantitativos constantes do objeto licitado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

4. Faz parte integrante do Edital: o Termo de Referência (Anexo I).
5. Todos os elementos, informações e esclarecimentos relativos a presente licitação, poderão ser obtidos através do e-mail: cpl.sres@dpf.gov.br ou no tel.: (0-XX-27) 3331.8096 / 8066.
6. A execução das disposições contidas no Termo de Referência, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas editalícias, pela Lei 8.666/93, pelo decreto nº 5.450/05 e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos, em especial o principio da boa-fé, e as disposições de direito privado.

7. Fica eleito o Foro da Justiça Federal da cidade de Vitória, Seção Judiciária do Espírito Santo, para dirimir qualquer questão que vier a surgir em decorrência desta licitação.

Vila Velha/ES, 19 de outubro de 2010.
Fabio Trindade da Silva

Pregoeiro/SR/DPF/ES

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

I – OBJETO

1.
Aquisição de suprimentos de enfermagem e equipamento de saúde para atender à demanda da SR/DPF/ES, conforme quantidades e especificações abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR DE REFERÊNCIA (Total para cada item)

	1
	Compressa gaze, tecido 100% algodão, 13 fios/cm2, cor branca, isenta de impurezas, 8 camadas, 7,50 cm, 7,50 cm, 5 dobras, estéril, descartável
	Pacote 10 unidades
	6
	R$ 5,38 

	2
	Compressa gaze, tecido 100% algodão, 13 fios/cm2, cor branca,isenta de impurezas, 8 camadas, 10 cm, 10 cm, 5 dobras,estéril,descartável
	Pacote 500 unidades
	9
	R$ 205,74 

	3
	Atadura, crepom, 100% algodão, 10 cm, 450 cm, 13 un/cm², embalagem individual
	Unidade
	9
	R$ 6,18 

	4
	Atadura, crepom, 100% algodão, 15 cm, 450 cm, 13 un/cm², embalagem individual
	Unidade
	9
	R$ 9,36 

	5
	Esparadrapo, tecido impermeável, 45 mm, 10 m, impermeável,massa adesiva de zinco, branca
	Unidade
	6
	R$ 38,38 

	6
	Gelo reciclável embalagem rígida de 400 ml
	Unidade
	6
	R$ 11,70 

	7
	Iodopovidona (pvpi), pó amorfo, marrom avermelhado, c6h9i2no, 364,95 g/mol, pureza mínima de 99%, CAS 25655-41-8
	Unidade
	6
	R$ 55,50 

	8
	Cloreto de sódio, 0,9%_ solução injetável, sistema fechado
	frasco com 250 ml
	6
	R$ 20,26 

	9
	Curativo transparente, poliuretano, 2 cm, 7 cm, com compressa absorvente e recoberto adesivo, pequenos ferimentos
	Unidade
	160
	R$ 19,00 

	10
	Algodão, ortopédico, em mantas, em fibra de algodão crú, 10 cm x 100cm, enrolado em papel apropriado, não estéril, embalagem individual
	Rolo
	6
	R$ 41,10 

	11
	Termômetro clínico, embalagem plástica, digital, 32 a 42 °c, display com números grandes, uso retal, axilar e oral, função auto-desliga.
	Unidade
	2
	R$ 28,71 

	12
	Curativo transparente, película de poliuretano semipermeável, 8 cm, 10 cm, flexível,elástica,estéril
	Caixa c/ 10 unidades
	2
	R$ 8,32 

	13
	Tiras para medição de glicemia capilar (para aparelho monitor Accutrend Plus– Tipo ROCHE)
	Unidade
	3000
	R$ 8.085,00 

	14
	Tiras para colesterol total (para aparelho Accutrend Plus – Tipo ROCHE)
	Unidade
	3000
	R$ 16.695,00 

	15
	Máscara respiratória, látex, descartável, adulto, ressuscitador cardio-pulmonar, válvula one way
	Unidade
	6
	R$ 44,00 

	16
	Coletor material pérfuro-cortante, papelão, 1,5 l, alças rígidas e tampa, revestimento interno em polietileno alta densidade, descartável
	Unidade
	90
	R$ 166,50 

	17
	Tala ortopédica, etil vinil acetato (eva), 53 cm, 8 cm.
	Unidade
	2
	R$ 31,68 

	18
	Tala ortopédica, etil vinil acetato (eva), 63 cm, 9 cm.
	Unidade
	2
	R$ 36,80 

	19
	Tala ortopédica, etil vinil acetato (eva), 86 cm, 10 cm.
	Unidade
	2
	R$ 43,01 

	20
	Bandagem, tecido 100% algodão, bainha com dupla costura, formato triangular, 100 x 100 x 142 cm
	Unidade
	2
	R$ 10,70 

	21
	Estojo para Kit de primeiros-socorros em polietileno com as seguintes dimensões: 44 x 24 x 22 cm.
	Unidade
	3
	R$ 93,00 

	22
	Luva cirúrgica, silicone, 8, estéril, descartável
	Par
	100
	R$ 114,25 

	23
	Atadura, crepom, 100% algodão, 10 cm, 180 cm, em Repouso, 13 un/cm², embalagem individual
	Unidade
	4
	R$ 4,01 

	24
	Atadura, crepom, 100% algodão, 15 cm, 180 cm, em Repouso, 18 un/cm², embalagem individual
	Unidade
	4
	R$ 6,10 

	25
	Atadura, crepom, 100% algodão, 25 cm, 180 cm, em Repouso, 13 un/cm², embalagem individual
	Unidade
	4
	R$ 16,60 

	26
	Medidor de gordura corporal com monitor digital - Em mãos -     Configuração de altura, peso, idade, sexo e perfil do usuário (normal/atleta) - Método Bioimpedância
	Unidade
	1
	108,00


2.
Contados a partir da data de entrega, o material deverá possuir, no mínimo, um ano de validade ou garantia contra quaisquer defeitos de fabricação.

3.
Os eventuais componentes, cabos, manuais, ou acessórios, mesmo que não constantes na descrição do objeto, quando fornecidos e acompanharem o produto de fábrica, deverão também ser entregues na SR/DPF/ES, sem qualquer custo adicional.

II – OBJETIVO

1.
Adquirir suprimentos de enfermagem e equipamentos de saúde para o a SR/DPF/ES, com o menor custo possível, de forma a atender adequadamente as necessidades do quadro de pessoal que aqui labuta, proporcionando o adequado atendimento nas atividades desportivas e em eventuais atendimentos de urgência e emergência.

III – JUSTIFICATIVA

1. O material descrito no item I – “Objeto” – visa garantir o atendimento de primeiros socorros no ambiente de trabalho da SR/DPF/ES , garantindo condições mínimas de assistência e higiene a eventuais necessidades de atendimentos emergenciais, bem como auxiliando no conhecimento e preparo físico de seus servidores.

IV – MODALIDADE DE LICITAÇÃO

1.
Pregão na forma eletrônica, considerando tratar-se de aquisição de bens comuns, conforme artigo 4º do Decreto nº 5.450/05.

V – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E HABILITAÇÃO

1.
Os interessados em participar do processo licitatório, empresas nacionais e/ou estrangeiras, deverão estar autorizadas a funcionar no país e atender às condições expressas neste Termo de Referência, no Edital e legislação específica que rege a matéria, sendo ainda condição indispensável que estejam regularmente cadastradas no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, devendo para habilitação figurar com situação “HABILITAÇÃO PARCIAL VÁLIDA”.

2.
Esta licitação não é exclusiva à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, tendo em vista que a soma dos valores licitados no ano de 2010 para a SR/DPF/ES ultrapassa a vinte e cinco por cento (25%) do total do orçamento disponível, conforme inciso IV, art. 9º do Decreto Federal nº 6.204/2007.

VI – JULGAMENTO DA PROPOSTA

1.

O julgamento da proposta obedecerá ao critério do MENOR PREÇO por item, sagrando-se vencedor o licitante que ofertar o menor lance no item respectivo.

VII – PRAZO PARA ENTREGA DO OBJETO

1.
O licitante vencedor ficará obrigado a entregar na Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo, no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, a partir do recebimento da notificação da emissão da Nota de Empenho, o quantitativo solicitado do respectivo item vencido, estando incluída, neste prazo, a eventual substituição de objeto entregue desconforme com as especificações previstas no Edital e seus anexos.

2.
Entende-se como entrega a efetiva disponibilidade do objeto no edifício sede da SR/DPF/ES, no Núcleo de Logística e Administração/SELOG, localizado na Rua Vale do Rio Doce, nº 01, São Torquato, Vila Velha/ES, CEP 29.114-105, que deverá ser efetuada no horário de 08:00 às 11:00h e 14:00 às 17:00h, de segunda a sexta-feira, observados os feriados.

VIII – ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.

A SR/DPF/ES efetuará o recebimento provisório do objeto, fato que suspenderá a contagem do prazo para entrega, e terá até 05 (cinco) dias úteis para atestar definitivamente sua perfeita conformidade com as especificações, observando os quantitativos para os respectivos itens, conforme inciso II, art. 73, da lei 8.666/93.

2.
A entrega dos materiais será acompanhada por servidores designados pela SR/DPF/ES, que após verificação da conformidade dos mesmos com as especificações e quantidades atestarão a Nota Fiscal / Fatura apresentada pela Licitante Adjudicada.

3.
Caso o objeto entregue não esteja de acordo com as especificações mínimas exigidas, será dada continuidade na contagem do prazo inicial de 20 (vinte) dias corridos, outrora suspenso.

IX – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

1.
O pagamento será efetuado pela SR/DPF/ES por meio de ordem bancária, ou por ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data do atesto em definitivo do material, mediante apresentação dos documentos fiscais, na forma estatuída no artigo 63, da Lei nº. 4.320/64.

2. 
A SR/DPF/ES poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela adjudicatária, ou cobrada judicialmente.

X – ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS OBRIGAÇÕES

1.
No caso de eventual atraso de pagamento, ocasionado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, observado ainda o prazo previsto no § 3º do artigo 5º e o facultado na alínea a, inciso XIV, artigo 40, da lei 8.666/93, cujos juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% am (meio por cento ao mês), ou 6% aa (seis por cento ao ano), conforme as seguintes fórmulas:

I = (TX / 100)

EM = I x N x VP

      

365


I 
= índice de atualização financeira


TX
= percentual da taxa de juros de mora anual


EM
= encargos moratórios


N
= número de dias entre o vencimento e a data do efetivo pagamento


VP
= valor da parcela em atraso

XI – PREÇOS

1.
O valor a ser pago será aquele a que se vinculou o licitante vencedor por força da sua proposta apresentada no certame licitatório, o qual englobará todos os custos que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto, inclusive despesas referentes a impostos, seguros, taxas e fretes, considerando o local de entrega.

XII - ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DO VALOR

1.
O valor contratado poderá ser acrescido ou suprimido em até 25% (vinte e cinco por cento), a qualquer tempo e no interesse da SR/DPF/ES, ficando o licitante vencedor obrigado a aceitar, desde que mantidas as mesmas condições contratuais, conforme previsto no § 1º, do Art. 65, da Lei nº. 8.666/93.

2.
As alterações que se fizerem necessárias poderão ser efetuadas unilateralmente pela SR/DPF/ES ou por acordo das partes, obedecendo ao disposto no art. 65 da lei nº8.666/93, observada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro.

XIII – CONTRATO

1. 
O termo de Contrato fica dispensado nos termos do § 4º do artigo 62 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

2. 
O Contrato será substituído pela “Nota de Empenho”.
3. A nota de empenho será emitida dentro do prazo de validade de proposta (60 dias).

XIV – OBRIGAÇÕES DA SR/DPF/ES

1.
Cumprir fielmente, além da lei 8.666/93, todas as demais normas aplicáveis e disposições previstas no Termo de Referência e no Edital.

2.
Efetuar o pagamento devido no prazo indicado.

XV – OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO

1.
Cumprir fielmente, além da lei 8.666/93, todas as demais normas aplicáveis e disposições previstas no Termo de Referência e no Edital.

2.
Substituir às suas expensas, a qualquer momento, no total ou em parte, o objeto do fornecimento em que se verificarem defeitos resultantes da fabricação ou transporte, ou ainda os que não atendam o especificado no Edital.

3.
Responder pelos eventuais danos causados à SR/DPF/ES, seus servidores ou terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, em virtude do fornecimento do material.

XVI – SANÇÕES 

1.
O atraso injustificado no cumprimento das obrigações sujeitará à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor total do certame, limitado ao máximo de 10% (dez por cento).

2.
Pela inexecução parcial ou total das obrigações, por circunstância que lhe seja imputável, conforme art. 87 da Lei 8.666/93, o contratado estará sujeito:

a) advertência;

b) multa, correspondente a 10% (dez por cento) do valor total respectivo ao item a que se obrigou;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

3.
Conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002, o licitante vencedor poderá também ficar impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado no SICAF pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das demais cominações legais, quando:


a) Deixar de celebrar ou de assinar o contrato ao ser convocado dentro do prazo de validade da proposta;


b) Deixar de entregar documentação exigida no edital;


c) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;


d) Fizer declaração falsa;


e) Ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato;


f) Não mantiver proposta;


g) Falhar na execução do contrato;


h) Fraudar a execução do contrato;


i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

4.
As multas serão independentes e cumulativas, a critério da CONTRATANTE, podendo ser aplicadas simultaneamente com quaisquer outras sanções, tendo o licitante o prazo de 10 (dez) dias para efetivar o pagamento, a partir de sua ciência. Serão ainda descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou cobradas judicialmente.

5.
As penalidades previstas neste instrumento poderão ser relevadas, quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.
XVII – RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1.
A aplicação de qualquer penalidade obedecerá sempre aos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, motivação e publicidade, entre outros, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa.
2.
Os prazos e formalidades para a defesa prévia, recurso, representação e pedido de reconsideração, obedecerão àqueles indicados na lei nº 8.666/93, em especial os §§ 2º e 3º do art. nº 87 e art. nº 109.

XVIII – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E VALOR DE REFERÊNCIA

1.
As despesas da presente licitação correrão à conta dos recursos consignados ao Departamento de Polícia Federal, no Orçamento Geral da União para o exercício de 2010, sob a classificação Gestão 0001 – TESOURO NACIONAL; Plano Interno 702T-10, Fonte: 100, elementos de despesa 3.3.39.0.30.36 e 3.4.4.9.0.52.08.

2.
A pesquisa mercadológica com diversas empresas resultou no valor médio de R$ 25.881,57 (vinte e cinco mil, oitocentos e oitenta  e um reais e cinqüenta e sete centavos), valor este adotado como de referência.

IXX – DISPOSIÇÕES FINAIS

1.

A execução das disposições contidas no Termo de Referência, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas editalícias, pela Lei 8.666/93, pelo decreto nº 5.450/05 e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos, em especial o principio da boa-fé, e as disposições de direito privado.

2.

Fica eleito o foro da Justiça Federal da cidade de Vitória, Seção Judiciária do Espírito Santo, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões contratuais.

Vila Velha/ES, 22 de julho de 2010.

Deusvaldo Resplande de Carvalho

Perito Criminal Federal

Chefe do SELOG/SR/DPF/ES
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